PARECER Nº 1353, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 731, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Campanha de Orientação e Conscientização sobre o que é Aquecimento Global no Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo instituir no Estado de São Paulo a campanha “Hora do Planeta” com o objetivo de orientar e conscientizar a população sobre o que é aquecimento global e as suas consequências.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Cumpre destacar que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, VI, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Ademais, o artigo 225, §1º, inciso VI, de nossa Carta Magna determina que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e que para assegurar esse direito incumbe ao Poder Público promover a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, nos seguintes termos: 

“Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

 [...]

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.” 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 731, de 2017.

a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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